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    PREFÁCIO




    É com grande alegria que vem a público a obra intitulada Facetas da Responsabilização do Terceiro Setor Diante do Novo Tratamento Jurídico Dado às Parcerias Sociais de Hugo von Ancken Erdmann Amoroso. Trata-se de um livro proveniente da dissertação de mestrado defendida em banca composta pelos Professores Doutores Angélica Petian e Rodrigo Salgado Oliveira, no Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, por mim orientada, com muita honra, em que o autor compulsa com grande desenvoltura e precisão o regime jurídico das parcerias sociais, tema de acentuada relevância e impacto na atualidade.




    Foi muito profícua a realização do mestrado pelo autor, que sempre contribuiu com as atividades de pesquisa do programa, com tanto envolvimento, leveza e com sua presença estimulante e animada. Trata-se de uma pessoa muito querida, apoiadora e que sempre tem um jeito de deixar tudo mais leve, sendo cercado de muitos amigos e também dos familiares, que são, para Hugo, amigos próximos que ele faz questão de incluir de forma muito afetiva.




    Integrante do grupo de pesquisa modelos de gestão e eficiência do Estado, participa das mais importantes publicações conjuntas e, ainda, tem uma característica própria de escrita: de uma perícia peculiar de quem, antes de seguir os passos próprios da advocacia, para a qual também é muito vocacionado, passou diversos anos como assistente jurídico no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tanto em Câmara de Direito Privado como de Direito Público, o que lhe rendeu uma redação tecnicamente precisa, clara e conclusivamente bem fundamentada, o que faz com que seus escritos sejam completos e muito objetivos, constatação que foi compartilhada também pela banca que avaliou de forma muito positiva seu trabalho.




    Certamente que estas características de objetividade e de franqueza que se verificam no texto do presente livro são a expressão de uma personalidade também similar e que, por esse mesmo motivo, faz com que, ao que pudemos conviver nos anos em que era mestrando, agora já Mestre, faziam de Hugo von Ancken Erdmann Amoroso alguém que naturalmente aproximava todos com seu jeito sincero, divertido e resiliente, sempre pronto para enfrentar as resistências, partir para realização de valorosos projetos e, ainda, manter um estilo bem humorado de encarar a vida e seus desafios.




    Não poderia iniciar esse prefácio sem externar minha admiração por esse jeito próprio do autor, que já no primeiro capítulo da obra enfrenta o tema da crise do Estado e nos brinda com uma análise das transformações que engendraram a proposta de modelo gerencial no Brasil, contextualizando no quadro do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado o escopo de “publicização” por meio das parcerias com o terceiro setor e enfocando, então, as modificações constitucionais e legais relacionadas com as parcerias sociais.




    É feito, no segundo capítulo, um mapeamento do terceiro setor no Brasil, sendo desdobrados, então, os distintos regimes jurídicos de celebração de parcerias sociais, quais sejam: o das Organizações Sociais (OS), o das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC).




    Daí, assentados os pressupostos técnicos para análise do tema, conforme as variadas disciplinas, o autor entra na problemática da responsabilidade das entidades do terceiro setor, analisando qual a sua natureza em função do argumento constitucional, sendo então defendido que há princípios de direito administrativo que não podem ser afastados do regime jurídico do terceiro setor, o qual aponta para uma responsabilização objetiva, sobretudo quando há desenvolvimento de serviços públicos à luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal.




    No quarto e derradeiro capítulo, há a análise da responsabilidade do Estado frente às parcerias sociais com o terceiro setor, sendo abordada a natureza da responsabilidade estatal por danos causados a terceiros pelos parceiros sociais com base na execução das atividades objeto da parceria, hipótese em que o autor entende ser mais adequada a aplicação da responsabilidade subsidiária, não obstante a prevalência da tese, no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, da solidariedade que tem por inoponível a cláusula limitativa de responsabilidade do Poder Público.




    Percebe-se, portanto, que se trata de trabalho em que existe o posicionamento do autor, que não se limita a expor as distintas correntes jurisprudenciais e doutrinárias sobre o tema, mas que também dá, com a clareza e a objetividade que lhe são características, sua opinião fundamentada, procurando revelar que apesar de se dizer que a responsabilidade solidária supostamente geraria uma ‘facilitação’ do ressarcimento da vítima, não é o que ocorre na prática, tendo em vista que as prerrogativas acrescidas com a participação da Fazenda Pública aumentam as dificuldades e ampliam a morosidade do litígio.




    Quero aqui registrar minha grande satisfação com a publicação deste trabalho, o qual, como mencionado, foi apreciado por criteriosa banca de professores rigorosos e aprovado com o reconhecimento do mérito e da dedicação do seu autor, que escreve de forma objetiva, clara e sempre enfrentando com coragem e fundamentação as questões tormentosas do tema da responsabilidade do terceiro setor.




    Trata-se, conforme dito, de tema relevante, à medida que é paulatina a assunção de importantes atribuições pelo terceiro setor ou setor público não estatal e que, por consequência, a sua responsabilidade também deve ser ampliada diante dos princípios do direito público e dos direitos fundamentais envolvidos. Por conseguinte, faço os votos de que o autor e a sua obra alcancem sucesso e que seja um livro referenciado por todos quantos pesquisem o tema abordado na presente obra.




    Irene Patrícia Nohara




    Livre-Docente e Doutora em Direito do Estado (USP). Professora-Pesquisadora do Programa de Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A responsabilidade das entidades privadas que atuam em colaboração com o Estado nas atuais formas de parcerias sociais é tema atual que vem suscitando bastante controvérsia.




    As últimas décadas do século XX registram um processo de Reforma do Estado, com clara influência liberalizante, iniciado nos países de língua inglesa. Esse movimento reformista visava à desestatização e à flexibilização do modelo de gestão estatal. A ideia que se fortaleceu, a ponto de se tornar hegemônica, foi a de que seria interessante o repasse de certas atividades consideradas não exclusivas do Estado para o setor não estatal.




    Com o Estado brasileiro não foi diferente, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, podemos observar um crescimento dos modelos de colaboração entre o Poder Público e a sociedade civil para a consecução dos interesses públicos estabelecidos no ordenamento jurídico positivo, especialmente porque na Lei Maior foi dada grande importância, também, para a participação da sociedade na concretização dos objetivos do Estado.




    Há, assim, um expressivo desenvolvimento das entidades paraestatais, aqui entendidas como pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos integrantes do denominado Terceiro Setor que, a despeito de não integrarem a Administração Pública direta ou indireta, tenham por finalidade a consecução de interesses públicos, relevantes para a comunidade.




    Essa onda reformista teve seu ápice no primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1995, quando, então, foi criado o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), capitaneado à época pelo Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. Esse ministério teve como principal atribuição a apresentação de uma proposta de reforma da Administração Pública, aprovada ainda em 1995 pela Câmara da Reforma do Estado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), cuja ideia central era justamente redefinir o papel do Estado.




    Segundo o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, o Poder Público deveria deixar de ser o responsável direto pelo desenvolvimento socioeconômico e passaria a fomentá-lo e regularizá-lo, assumindo uma postura mais gerencial e menos burocrática. Percebe-se aí uma acentuada preocupação com a eficiência dos serviços públicos e, especialmente, com a aplicação do princípio da subsidiariedade.




    A Reforma do Aparelho do Estado foi bastante criticada à época, porquanto teria se baseado nos ideais neoliberais do New Public Management inglês, a despeito de seu idealizador defender que a Reforma Gerencial visava, em essência, legitimar o próprio Estado Social, sendo, assim, compatível com qualquer vertente ideológica.




    O fato é que a ideologia neoliberal dominou o espaço onde se discutia a Reforma do Estado no final do século XX. Em virtude disso, se destacou a vontade política de promover o repasse para o chamado setor público não estatal, da execução de serviços que não envolvem o exercício do poder do Estado. Houve, com isso, grande estímulo ao repasse de atividades de interesse público para a sociedade civil por meio de fomento.




    O PDRAE deu um enfoque à atividade estatal de fomento que redundou no surgimento de novas espécies de parcerias sociais, as quais exercem atividades complementares àquelas exercidas pelo Estado, sendo certo que esta circunstância não configura descentralização administrativa e nem implica que o Estado teria delegado suas competências aos entes particulares.




    Essas parcerias sociais têm o objetivo, ao menos em tese, de tornar mais eficiente a prestação de serviços de interesse coletivo. Com isso, o Estado atinge suas finalidades de interesse público de maneira indireta, satisfazendo as necessidades da coletividade por meio da atuação de entidades particulares.




    À vista disso, uma das diretrizes do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado era justamente a “publicização” dos serviços não exclusivos do Estado, isto é, a transferência do setor estatal ao setor público não estatal, no qual entidades privadas, sem fins lucrativos, passariam a atuar em parceria com o Estado na consecução das finalidades públicas.




    Importante mencionar, ainda, que a instrumentalização destas formas de fomento se dá também com os contratos de gestão firmados entre o Estado e as organizações sociais ou os termos de parceria celebrados entre o Estado e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPS). Já os termos de colaboração, os termos de fomento e os acordos de cooperação instrumentalizam a avença estatal com as organizações da sociedade civil (OSC), previstos na Lei nº 13.019/2014, com alterações substanciais feitas pela Lei nº 13.204/2015.




    Esses novos parceiros privados passariam a desenvolver atividades de relevância pública e interesse social, sendo essenciais à coletividade. Haveria, portanto, uma mútua cooperação para a consecução de objetivos comuns, razão pela qual são atividades incentivadas pelo Estado, que assume o dever-poder correlato de fiscalizar a atuação desses entes.




    A onda que levou à “publicização” das atividades estatais também guarda nítida relação com aquilo que a doutrina chamou de “fuga para o direito privado”, que resultaria, quando possível, numa “mescla” do direito administrativo com o direito privado para a solução das controvérsias e a aplicação do direito.




    Surgem, então, alguns problemas, especialmente no que tange à responsabilização destes entes que atuam em colaboração com o Estado e que não têm fins lucrativos, diante de danos decorrentes de seus atos no exercício da atividade de interesse público. Os diplomas legais em análise não fixam regras claras a respeito da responsabilidade, seja do Terceiro Setor, seja do Estado nessas parcerias sociais.




    Como devem responder as entidades em questão? Há dúvidas se a elas deve ser aplicado o regime de responsabilização estatal constitucional de natureza objetiva ou o regime da responsabilização civil do direito comum. Não há resposta conclusiva a esta questão.




    Entende-se que responsabilidade civil do Estado é a obrigação que lhe recai de ressarcir danos em razão de atos lesivos causados à esfera juridicamente protegida de outrem e que lhe sejam atribuídos em decorrência de comportamentos unilaterais, lícitos ou ilícitos, comissivos ou omissivos, materiais ou jurídicos.




    A doutrina mais abalizada, ao tratar da responsabilidade do Estado, salienta que esta é uma consequência lógica inevitável da noção de Estado de Direito. E, portanto, a responsabilidade do ente Público é consequência natural da sua própria submissão ao Direito.




    Se o Estado de Direito pressupõe a submissão de todos à lei, inclusive do próprio Estado, não há como um sujeito de direitos fugir da sua responsabilização quando presente uma conduta sua, seja ela ativa ou omissiva, causadora de danos. É este o princípio norteador da responsabilização estatal.




    Nas situações em que o Estado transfere ao parceiro particular a atividade que, a princípio, era sua, como deve se dar a sua responsabilização diante de danos causados pelo parceiro? A questão ganha contornos relevantes, especialmente se considerarmos que o Estado deve fiscalizar a execução da atividade desempenhada pelo parceiro social.




    Em vista disso, é preciso analisar, também, aquelas situações em que o Estado exerce corretamente o poder-dever de fiscalização ampla da execução da avença entabulada com o ente particular, agindo, assim, de forma lícita. Como responderia o Estado numa situação como essa? E como responderia o Estado, caso ele mesmo negligenciasse este dever, deixando de fiscalizar o parceiro social? Há controvérsia doutrinária acerca deste assunto. A jurisprudência oscila igualmente.




    Diante de todo este cenário, o que trago neste livro? Em quatro capítulos, falo sobre as facetas da responsabilização do terceiro setor diante do novo tratamento jurídico dado às parcerias sociais:




    No primeiro capítulo, abordo a chamada “crise do Estado” e a Reforma Gerencial no Brasil, notadamente o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) e analiso os motivos que ensejaram esta reforma e quais as premissas que nortearam o gerencialismo brasileiro e os objetivos traçados no plano. Com realce às críticas ao movimento reformista, especialmente o porquê de o PDRAE ter feito propositalmente uma distinção teórica entre “Estado” e “Aparelho do Estado”. Também faço uma análise do princípio da subsidiariedade com arrimo nas distintas interpretações doutrinárias, bem como a atividade estatal de fomento com foco na doutrina estrangeira e nacional acerca do assunto e a “publicização” preconizada pelo PDRAE e as principais alterações no plano constitucional e legal decorrentes da Reforma Administrativa relacionadas às parcerias sociais.




    No segundo capítulo, apresento um estudo do conceito de Terceiro Setor, as formas de parcerias sociais, as transformações do papel do Terceiro Setor, suas peculiaridades e regimes jurídicos previstos na legislação de regência. Analiso cada uma das modalidades (as Organizações Sociais e o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1923/DF pelo Supremo Tribunal Federal (STF); as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e as Organizações da Sociedade Civil).




    No terceiro capítulo, trato da questão relativa à responsabilidade das entidades do Terceiro Setor; apresento a evolução histórica dos regimes de responsabilização no âmbito do direito privado e no âmbito do direito público, assim como a responsabilização estatal no Brasil. Veremos neste capítulo, também, a questão da incidência do regime de responsabilização objetiva previsto na Lei Maior às entidades do Terceiro Setor. Nesta abordagem levo em conta a natureza dos serviços prestados por estas entidades e o regime jurídico a que elas se submetem para a celebração da parceria com o Poder Público. Neste sentido, trago alguns julgados sobre os temas em análise.




    No quarto capítulo, verifico a responsabilidade do Estado frente às parcerias sociais com o Terceiro Setor. Inicialmente, veremos o dever-poder do Estado de fiscalizar a atuação do parceiro estatal fomentado; abordo o regime de sua responsabilidade quando fiscaliza e quando não fiscaliza o parceiro social; também trago o tema acerca da solidariedade ou subsidiariedade desta responsabilidade estatal e analiso alguns julgados sobre os temas tratados.




    Como o Estado, a partir do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, decidiu capitanear inúmeros aspectos da atuação do Terceiro Setor, que acaba sendo estimulado e monitorado, o meu objetivo com este livro é perquirir se o grau de responsabilidade presente na Lei de Parcerias pelo Estado acompanha esse movimento. Espero, portanto, problematizar e apresentar o meu ponto de vista acerca o regime de responsabilidade do Estado e do Terceiro Setor partindo do quanto disposto na Constituição Federal, na legislação infraconstitucional aplicável, assim como à luz da doutrina e da jurisprudência.


  




  

    CAPÍTULO 1 - A CRISE DO ESTADO E A REFORMA GERENCIAL NO BRASIL




    De acordo com Luiz Carlos Bresser Pereira1, após o fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) ocorreram três fatos históricos de grande abrangência, a saber: “o surgimento do estado social [...]; a hegemonia de um capitalismo neoliberal, rentista e financista, a partir do final dos anos 1970; e o início da reforma gerencial do Estado em diversos países”.2




    Depois da Grande Depressão e, especialmente, após a Segunda Guerra Mundial, surge um novo formato de Estado, que passa a ter um papel estratégico de destaque na promoção do desenvolvimento econômico e social e a coordenar a economia capitalista, por meio da promoção da poupança forçada, com o aumento do desenvolvimento econômico e a correção das distorções do mercado, para uma distribuição igualitária de renda na sociedade.3




    Houve uma transição do Estado democrático liberal, que atendia apenas aos interesses das elites, para o Estado democrático social, assim como para um Estado desenvolvimentista, porquanto o Estado passa a assumir, também, papel de destaque na promoção do desenvolvimento econômico. Esse modelo capitalista caracterizou-se, portanto, como social e desenvolvimentista.4




    Em razão disso, passaram a ser exigidas do Estado muitas demandas, especialmente a montagem de grandes serviços sociais de caráter universal, tais como: saúde, previdência social e educação. O objetivo principal desse Estado “prestador de serviços” era o aumento do padrão e qualidade de vida da sociedade por meio do atendimento daquelas demandas, e isso foi considerado mais eficaz no desenvolvimento social do que o simples aumento salarial.




    Com efeito, no Estado Social há um aumento indireto dos salários dos trabalhadores por meio de leis trabalhistas protetivas, bem como em razão da forte ampliação dos serviços sociais e científicos proporcionados pelo Estado.5




    Esse crescimento do Estado, especialmente em virtude das inúmeras demandas a ele impostas, conduziu a um descontrole fiscal e gerou redução nas taxas de crescimento econômico, inflação elevada e desemprego. O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado assinalou que a causa da desaceleração econômica nos países desenvolvidos e os desequilíbrios nos países em desenvolvimento deveram-se à “crise do Estado”, uma vez que este não soube lidar com o grande acúmulo de demandas decorrentes da política do bem-estar social.6




    Esse grande crescimento do aparelho do Estado a partir da Segunda Guerra Mundial confirma-se no fato de que “enquanto no Estado Liberal do século XIX a carga tributária estava em torno de 5% do PIB, no Estado Democrático Social do final do século XX essa medida já alcança cerca de 40% nos países desenvolvidos”.7




    Convém salientar que as crises do petróleo de 1973 e 1979 conduziram a um período recessivo muito grave que se seguiu ao longo dos anos 1980, quando os Estados não conseguiam mais retomar o crescimento econômico experimentado nas décadas de 1950-60. Esse período de escassez teve como principal afetado o Estado, que não tinha mais como financiar seus déficits. Os Estados, embora tivessem muito a cumprir, não tinham mais tantos recursos para fazê-lo.




    Nesse ambiente de crise fiscal, a partir de meados dos anos 1970 e início dos anos 1980, temos a configuração de uma nova forma de capitalismo, cujas características são a abertura comercial e financeira ampla, a dominação econômica das grandes empresas multinacionais e os capitalistas rentistas e financistas a elas associados. Essa nova forma de capitalismo neoliberal foi denominada por Bresser Pereira de globalização financeirizada ou capitalismo global rentista e financista8, tendo como principal adversário exatamente o Estado Social nos centros desenvolvidos e o Estado Desenvolvimentista nos países em desenvolvimento.




    É indispensável abordar, ainda que em linhas gerais, o pensamento neoliberal à luz da lição do economista Ricardo Bielschowsky, que nos conta que os economistas neoliberais se preocupavam, primordialmente, em defender o sistema de mercado, fórmula básica de eficiência econômica, bem como a ideia de redução da intervenção do Estado na economia. Eles eram a favor de políticas de equilíbrio monetário e financeiro e não propunham medidas de suporte ao projeto de industrialização nacional.9




    A ideologia neoliberal propunha exatamente a diminuição do tamanho do Estado, com o objetivo explícito de enfraquecê-lo, repetindo o individualismo metodológico clássico que propugnava que somente os pequenos grupos eram detentores de efetiva capacidade de ação coletiva, negando ao Estado a sua vocação de ser o principal instrumento dessa ação.10




    Segundo Bresser Pereira, esta reação liberal se deveu principalmente aos novos problemas enfrentados pelo sistema capitalista central, que foram a redução da taxa de crescimento dos EUA e da Grã Bretanha e a diminuição da taxa de lucro das empresas, muito em razão do poder alcançado pelos sindicatos nos anos 1960, que garantiram o aumento salarial dos trabalhadores, como também pela ampliação dos serviços sociais prestados pelo Estado.11




    O neoliberalismo buscava demonstrar a sua superioridade como ideologia econômica, como se o mercado fosse um “mecanismo quase milagroso” e tivesse plena capacidade de coordenar da melhor forma todo o sistema econômico, dando absoluta precedência à liberdade individual.12




    Este é o cenário em que tornou evidente “a crise do Estado”, que se caracteriza, então, pelos seguintes elementos: crise fiscal, em meio à qual o Estado passa a sofrer acentuada perda de crédito; esgotamento da estratégia estatizante de intervenção do Estado, seja por meio do Estado do bem-estar social nos países desenvolvidos ou, então, por meio da substituição das importações nos países do terceiro mundo ou, ainda, pelo estatismo nos países comunistas; e a superação do modelo burocrático weberiano de gestão da administração pública.13




    Há, portanto, três dimensões em que se verificam a crise do Estado nos anos 1970: a dimensão econômica (Keynesiana), a dimensão social (welfare state) e a dimensão administrativa (relativa ao funcionamento do Estado).14




    Em continuação, assinala-se que em meio à onda neoliberal surgiu o terceiro fato histórico inicialmente apontado, que consistiu na reforma gerencial do Estado, a qual se baseia nas ideias de gestão das empresas privadas e se chamou de “nova gestão pública” ou “New Public Management” ou “Managerialism”. Sendo este um modelo gerencial que, segundo seus precursores, surgiu em razão do esgotamento do modelo burocrático de Weber.




    Com efeito, Bresser Pereira assinala que a administração pública burocrática era adequada ao Estado Liberal do século XIX, uma vez que se limitava a exercer as funções de polícia e justiça. O tamanho do Estado era pequeno e, portanto, o modelo de gestão burocrático tinha condições de atender às suas finalidades. Esta situação, porém, muda muito com o aumento do Estado no Welfare State.




    Inicialmente, o modelo gerencial foi adotado na Austrália, Nova Zelândia e Grã-Bretanha com vistas à maior eficiência na prestação dos serviços e com a única preocupação de redução da carga tributária. Não havia, assim, a ideia de se valer desta mesma eficiência para aumentar o escopo e a qualidade dos serviços, sem aumento de custos.15




    Fernando Luiz Abrucio nos explica que o modelo burocrático weberiano não atenderia mais às demandas da sociedade contemporânea, estando, pois, voltado cada vez mais para si mesmo e despreocupado com os anseios dos cidadãos. Além disso, contribuía muito para piorar a imagem do modelo burocrático o fato dele ser classificado à época mais como um grupo de interesses próprios do que um corpo técnico neutro a serviço dos cidadãos.16




    Tal circunstância, lembra Abrucio, foi muito utilizada pelo thatcherismo17 como arma para deslegitimar a burocracia, tendo um dos seus principais ideólogos afirmado que “a burocracia tem muitos amigos”, aludindo às relações clientelistas e corporativas mantidas pelo corpo burocrático.18




    Aliado a tudo isso, tem-se a circunstância de que no início dos anos 1980, surge uma ferrenha crítica ao modelo burocrático não apenas por parte dos teóricos, mas também do senso comum. Havia um acentuado sentimento antiburocrático, que somado à ideia de que o setor privado detinha o modelo ideal de gestão, acabou contribuindo sobremaneira para a ascensão do managerialism (gerencialismo).




    Abrucio salienta, porém, que este sentimento antiburocrático e favorável ao modelo gerencial necessitou de um catalisador político para se impor, que isso se deu com a vitória dos Conservadores na Grã-Bretanha em 1979 (com Margareth Thatcher assumindo o cargo de primeira-ministra) e a vitória do Partido Republicano em 1980 (com a eleição de Ronald Reagan para presidente do EUA), porquanto “representou a vitória dos grupos que contestavam o antigo consenso social pró-Welfare State”.19




    A ideia inicial dos conservadores ingleses e dos republicanos americanos era simplesmente a de redução dos custos do Estado e o aumento da produtividade e eficiência da organização. Buscava-se também a retração da máquina governamental a um número menor de atividades. Esse modelo inicial puro teve enfoque apenas economicista, não levou em consideração as peculiaridades do setor público.20




    Os instrumentos do modelo gerencial puro são variados, merecendo destaque aqueles adotados na Inglaterra para que a sua Administração Pública se tornasse flexível, competitiva e eficiente, sendo: a descentralização; o aumento da competição no âmbito público por meio do pluralismo contratual (contratação com setores público, privados e não lucrativos); e o combate ao monopólio.21




    Segundo o PDRAE, o primeiro movimento em direção a uma flexibilização da rigidez burocrática teria ocorrido em 1967, com a edição do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro. O Plano Diretor considera este diploma legal um marco administrativo no sentido da superação dos entraves burocráticos, sendo o “primeiro momento da administração gerencial no Brasil”.22 Essa visão do PDRAE não é, todavia, unânime23, pois o referido decreto-lei foi, em verdade, o responsável pela descentralização administrativa por serviços, editado justamente para possibilitar a criação de entes da Administração Indireta e, consequentemente, foi determinante para o gigantismo estatal na época do governo militar.24




    A reforma administrativa, à época, ficou a cargo do então-Ministro do Planejamento Hélio Beltrão, que defendia que a verdadeira reforma dependeria especialmente do combate a uma concepção de estado centralizadora, cujas decisões eram tomadas formalmente por autoridades superiores, mesmo em questões rotineiras da administração.25




    Em vez de construir diretamente, por exemplo, contratar as construções; em vez de montar um sistema de coletorias e postos arrecadadores, utilizar a rede bancária; em vez de construir, equipar, administrar e manter hospitais, contratar a internação hospitalar com organizações existentes, em vez de operar frotas de caminhões, contratar serviços de transportes.26




    Como mencionado, esta iniciativa descentralizadora de Hélio Beltrão não foi adotada na década de 1960, tendo sido, porém, retomada com bastante intensidade somente a partir de 1979, na medida em que no governo Figueiredo foram criados o Ministério da Desburocratização e o Programa Nacional de Desburocratização instituído com o Decreto nº 83.740 de 18 de julho de 1979, que tinha como objetivos (artigo 3º):




    a) construir para a melhoria do atendimento dos usuários do serviço público;




    b) reduzir a interferência do Governo na atividade do cidadão e do empresário e abreviar a solução dos casos em que essa interferência é necessária, mediante a descentralização das decisões, a simplificação do trabalho administrativo e a eliminação de formalidades e exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco;




    c) agilizar a execução dos programas federais para assegurar o cumprimento dos objetivos prioritários do Governo;




    d) substituir, sempre que praticável, o controle prévio pelo eficiente acompanhamento da execução e pelo reforço da fiscalização dirigida, para a identificação e correção dos eventuais desvios, fraudes e abusos;




    e) intensificar a execução dos trabalhos da Reforma Administrativa de que trata o Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, especialmente os referidos no Título XIII;




    f) fortalecer o sistema de livre empresa, favorecendo a empresa pequena e média, que constituem a matriz do sistema, e consolidando a grande empresa privada nacional, para que ela se capacite, quando for o caso, a receber encargos e atribuições que se encontram hoje sob a responsabilidade de empresas do Estado;




    g) impedir o crescimento desnecessário da máquina administrativa federal, mediante o estímulo à execução indireta, utilizando-se, sempre que praticável, o contrato com empresas privadas capacitadas e o convênio com órgãos estaduais e municipais;




    h) velar pelo cumprimento da política de contenção da criação indiscriminada de empresas públicas, promovendo o equacionamento dos casos em que for possível e recomendável a transferência do controle para o setor privado, respeitada a orientação do Governo na matéria.




    Nas palavras de Hélio Beltrão, desburocratizar “não é racionalizar nem reorganizar. O Programa não se destina a aperfeiçoar o funcionamento interno da máquina administrativa. Pretende garantir o respeito à dignidade e à credibilidade das pessoas e protegê-las contra a opressão burocrática”.27




    Outro ponto que importa enaltecer é a circunstância da proposta de desburocratização ter, segundo Beltrão, um enfoque essencialmente político, considerando-se que o seu propósito era “dar início a uma transformação essencial no comportamento da Administração Pública em relação a seus usuários”28, para que estes fossem retirados da condição colonial de súditos e passassem a ser verdadeiramente cidadãos, os reais destinatários de toda a atividade estatal.




    Esta dimensão política da desburocratização de Hélio Beltrão guardava, ainda, íntima relação com o processo de abertura democrática iniciada no governo Figueiredo.




    O processo de redemocratização não se esgota com a grande abertura política, a garantia das liberdades básicas e dos direitos humanos fundamentais. Para que a abertura possa estender-se ao quotidiano do homem comum, é necessário que se cuide igualmente da pequena liberdade, do pequeno direito humano, valores que são diariamente negados ao cidadão na humilhação das longas filas, na tortura das intermináveis esperas, na indiferença, na desconfiança e na frieza dos balcões e dos guichês.29




    De acordo com o discurso reformista do PDRAE, o ímpeto gerencial sofreu uma estagnação na época da transição democrática de 1985. Isso porque, nos seus dizeres, teria ocorrido o loteamento dos cargos da administração pública direta e indireta para os políticos dos partidos que passaram a exercer o poder e que “um novo populismo patrimonialista surgia no país”.30 O Plano Diretor afirma que houve uma grande crítica à cúpula burocrática, que passou a ser acusada pela crise do Estado, porquanto ela própria teria favorecido o seu crescimento.




    Em continuação, o PDRAE aponta que em consequência dos fatos acima citados, a promulgação da Constituição Federal de 1988 não teria se alinhado totalmente com a proposta gerencial, na medida em que teria havido31 um engessamento do aparelho estatal, pois estendeu para os serviços do Estado e para as empresas estatais praticamente as mesmas regras burocráticas rígidas adotadas no núcleo estratégico do Estado; houve também a perda da autonomia do Poder Executivo para tratar da estruturação dos órgãos públicos; outro fator foi a instituição do regime jurídico único para os servidores civis da União, dos Estados-membros e dos Municípios; e, por fim, a retirada na administração indireta de sua flexibilidade operacional, pois atribuiu às fundações e autarquias públicas normas de funcionamento idênticas àquelas que regulam a administração centralizada.




    O Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado salientou que isto foi, em parte, uma resposta ao clientelismo que teria dominado o país após a redemocratização, assim como uma maneira da alta burocracia se defender das acusações que reputava descabidas. A consequência disso, ainda segundo o PDRAE, foi o encarecimento significativo do custeio da máquina e a piora da ineficiência dos serviços públicos.




    A reação brasileira à crise do Estado se fortaleceu a partir de meados dos anos 1990, com inegável influência do New Public Management dos países anglo-saxões. A ideia principal consistiu na “reforma ou reconstrução do Estado, de forma a resgatar sua autonomia financeira e sua capacidade de implementar políticas públicas”.32




    No governo Fernando Henrique Cardoso foram oficialmente estabelecidas as premissas de uma reforma administrativa lastreada no modelo gerencial. Para tanto, foi criado o Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado, tendo sido nomeado Luiz Carlos Bresser Pereira para assumir a pasta, com a incumbência de elaborar o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), o qual foi aprovado pela Câmara da Reforma do Estado em setembro de 1995.




    No PDRAE foi diagnosticada a crise do Estado e apontada como imprescindível a necessidade de sua reforma. Neste sentido, foram fixadas cinco metas consideradas “inadiáveis” à época: a primeira consistia no ajuste fiscal; a segunda seria a implantação de reformas econômicas voltadas ao mercado e o estabelecimento de políticas industriais e tecnológicas, os quais pudessem assegurar a concorrência no plano interno e possibilitar o enfrentamento da competição no mercado externo; a terceira seria a aprovação da reforma da previdência social; a quarta seria a busca por inovação dos instrumentos de política social, com maior abrangência e melhor qualidade para os serviços sociais; e a quinta e última meta seria a reforma do aparelho do Estado, com vistas à governança pública.




    Importante destacar o termo “governança” utilizado pelo PDRAE na quinta meta, pois o vocábulo em análise, quando aplicável ao setor público, deve ser compreendido como sendo “o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.33




    Foi assinalado no plano reformista que a reforma gerencial não tinha a intenção de se opor frontalmente ao modelo burocrático, cujos valores e princípios são de inegável relevância, especialmente porque o modelo weberiano surgiu como forma de repelir as estruturas de poder viciadas com o patrimonialismo.




    Com efeito, não se pode esquecer que o surgimento do modelo burocrático foi uma evolução em relação às antigas formas e modelos de gestão, uma vez que a atuação administrativa burocrática baseia-se em regras legais e racionais, no tratamento impessoal, na admissão de servidores com base em critérios rígidos de mérito, na hierarquia entre os servidores, na divisão racional do trabalho, na padronização de rotinas, na existência de um sistema estruturado e universal de remuneração, na profissionalização e especialização técnica dos servidores, na avaliação constante de desempenho, no treinamento sistemático, na separação do patrimônio público do privado e pela dissociação entre esfera política e administrativa.




    Todas estas características denotam que a burocracia seria um modelo de organização eficiente por excelência na solução de problemas na sociedade.34 Ademais, não se pode perder de vista que o surgimento do modelo racional-legal burocrático está intimamente ligado ao sistema de produção capitalista, no qual as instituições devem funcionar de forma racional e que possibilite cálculo prévio dos resultados, com expertise técnica.35




    A adoção do modelo gerencial, destarte, não visou simplesmente abandonar todas as vantagens do modelo burocrático, como se este fosse o único culpado das mazelas da Administração Pública.




    É inegável também que o modelo burocrático tem as suas falhas, especialmente em razão da sua rigidez, inclusive por favorecer a centralização da sua atuação, muito mais preocupada com a obediência aos regulamentos e processos do que com os resultados.36




    Por este motivo, a Reforma Gerencial, de acordo com o PDRAE, parte do modelo weberiano para seguir em frente, uma vez que conserva daquele primeiro a ideia da admissão no serviço público mediante rígidos critérios de mérito, o sistema de remuneração universal e estruturado, o plano de carreira, o treinamento constante. Entretanto, passa a ter como norte o incremento da profissionalização da administração por meio da fixação de metas e da descentralização da realização dos serviços públicos e aqueles de interesse público para agentes privados que atuem em parceria com o Estado e que passam a ser responsáveis por resultados eficientes.37 A preocupação aqui é com a aplicação do princípio da subsidiariedade.




    Para Fernando Luiz Abrucio, a despeito de alguns problemas, o PDRAE foi um grande avanço, porque se valeu da experiência internacional inglesa e apontou para a necessidade de se construir uma administração pública pós-burocrática condizente com as mudanças ocorridas no mundo, passo fundamental para a melhoria da performance do Estado.38




    1.1 Críticas à reforma gerencial




    Para que não seja passada a impressão de que o modelo gerencial é infenso a críticas, pois certamente não o é, neste livro eu lanço luz sobre algumas críticas direcionadas à Reforma Gerencial.




    Numa análise inicial do PDRAE, nota-se a intenção de contrapor a administração burocrática ao modelo gerencial, atribuindo à burocracia




    a imagem de ineficiente, rígida, voltada para si e preocupada apenas com processos, ao passo que, ao modelo gerencial, era dada a imagem de eficiente e voltada para resultados, flexível e preocupada com a satisfação do cidadão-cliente.




    Contudo, esta ideia de satisfação do cidadão-cliente afigura-se contraditória. Isto porque a condição de “cidadania” pressupõe a transcendência da mera exigência de uma prestação estatal de qualidade, na medida em que só se pode cogitar de cidadania quando há emancipação, ou seja, quando o cidadão é protagonista da transformação social. Este protagonismo na transformação da sociedade não se alcança sendo um mero destinatário final da prestação de serviços públicos.39




    Luciana Ronconi entende, inclusive, que estamos diante de um novo modelo de cidadania que tem exigido um novo modelo de governança pública que:




    Expressa vontade política e comprometimento político para implementar um projeto democrático capaz de cooperar para a ampliação da participação social, do debate público, da negociação e deliberação, tendo por base o diálogo e o debate – que reflete valores, interesses e projetos conflitantes – pautados nos princípios da igualdade, pluralidade e publicidade.40




    A proposta gerencial de atendimento ao cidadão-cliente, em verdade, não reforça a concepção de cidadania participativa, haja vista que se os controles procedimentais são enfraquecidos em nome de uma eficiência focada no resultado final apenas, há o consequente enfraquecimento da participação popular.41




    O objetivo do discurso oficial era estereotipar o modelo burocrático de forma negativa, deslegitimando-o para conseguir consenso acerca da necessidade de aprovação da Reforma. O detalhe é que não foi dito de forma clara como e a que custo o modelo gerencial promoveria a concreção de seus objetivos.42




    Com efeito, Nohara observa que essa abertura da burocracia a “formas inovadoras” de ação estatal, que dá espaço para o agir “consertado”, não autoritário, fomentador e negociado pode ter efeitos opostos aos desejados, uma vez que “não se levou a sério o lamentável fato da ausência de consolidação dos valores burocráticos na práxis administrativas”.43 Aponta também que a adoção indiscriminada das formas gerenciais, num país onde não se deu sequer o esgotamento da reforma burocrática, especialmente no que tange aos valores da meritocracia, da racionalidade e ao respeito aos princípios republicanos, como a isonomia e a impessoalidade, ao invés de possibilitar uma forma de gestão mais eficiente, pode redundar num retrocesso patrimonialista.




    Outro aspecto que precisa ser observado refere-se ao impacto das inovações propugnadas pela Reforma Gerencial ante o princípio da legalidade previsto no caput do artigo 37 da Constituição Federal. Isto porque a legalidade é princípio compatível com o modelo racional-legal weberiano (burocrático), uma vez que pauta a atuação administrativa em parâmetros legais. Esta circunstância torna previsível o agir administrativo, permitindo ao particular calcular resultados de antemão, assim como controlar a atividade estatal. Contudo, quando a Administração se abre às inovações irrestritas do managerialism, isto tem como consequência a desconsideração dos procedimentos, o que redunda em subjetivismo nas relações organizacionais. Diante de tal contexto, Irene Nohara assinala:




    Claro que não se quer uma Administração Pública distante, sem criatividade, burocratizada no sentido de indiferente ao destino do administrado, mas, por outro lado, também seria dramático ao administrado suportar ônus em relação ao seu patrimônio jurídico, isto é, à sua liberdade e propriedade, a partir de atos estatais sem lastro legal, isto é, ‘inventados’ pela Administração Pública.44




    É por este motivo que há uma preocupação relativa aos impactos da eficiência na legalidade, porquanto no cotejo entre os princípios não se afigura seguro possibilitar à Administração Pública a flexibilização da legalidade ou dos procedimentos em favor da eficiência, uma vez que isso significaria dizer que “os fins justificam os meios”.45 E por assim dizer, nota-se que a despeito da preocupação do gerencialismo com a eficiência e bons resultados não há uma clareza acerca do paradigma que nortearia a gestão pública, haja vista a grande quantidade de práticas gerenciais.46 Porém, no plano dá-se ênfase apenas à criatividade e inovação, flexibilizando o agir administrativo e desconsiderando controles.47




    É questionável também a concepção gerencial acerca da autonomia de recursos materiais e financeiros do gestor público, uma vez que esta ideia é própria da administração privada. O gestor público, por sua vez, não tem qualquer disponibilidade sobre bens e interesses da coletividade e, consequentemente, deve se submeter ao sistema de controles.




    Em termos práticos, a reforma administrativa dos anos 1990 é bastante criticada, porque teria dado ensejo a um verdadeiro desmonte da burocracia e redundado na flexibilização do regime jurídico dos servidores, sem que tivesse havido, de fato, uma reformulação na cultura administrativa que incentivasse a eficiência e a valorização das carreiras públicas.48




    Analisando-se o discurso da Reforma Administrativa podemos verificar que ele atende às circunstâncias históricas, tendo em vista que afirma a existência de uma crise econômica e a necessidade de ajuste fiscal no cenário que ensejou a elaboração do plano. Contudo, há uma clara recusa dos seus idealizadores em aceitar que ela teve cunho neoliberal, tanto isto é verdade que, Bresser Pereira entende a reforma gerencial como um instrumento legitimador do Estado Social, como dito acima.




    Entretanto, a alegação de que o plano reformista não seja influenciado pelo neoliberalismo é frontalmente refutado por parte da doutrina, uma vez que ele se amolda perfeitamente no espectro de medidas proposto pelos organismos internacionais de financiamento para a América Latina após o Consenso de Washington: alteração no regime jurídico do funcionalismo, ajuste fiscal, privatizações, redução do tamanho e funções do Estado.49




    Além disso, a ruptura do modelo burocrático, sem que antes tenham sido incorporados os valores republicanos nas práticas administrativas geram graves riscos à consolidação da democracia material no país. Isto porque as patologias da burocracia encontram sua origem nas práticas patrimonialistas culturalmente arraigadas no ethos público brasileiro, que ainda não foram superadas no Brasil.50




    Feitas as observações históricas, a indicação dos entendimentos favoráveis e críticos à reforma gerencial da década de 1990, depreende-se que o mais importante é que o princípio constitucional da eficiência administrativa previsto no artigo 37, caput, seja interpretado e aplicado à luz da noção de boa Administração Pública, direito fundamental de todos os brasileiros que assim foi enunciado pelo professor doutor Juarez Freitas:




    Trata-se do direito fundamental à administração pública eficiente e eficaz, proporcional, cumpridora de seus deveres, com transparência, sustentabilidade, motivação proporcional, imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas.51




    1.2 Estado e Aparelho do Estado




    Como mencionado, a reforma administrativa que teve início oficial em 1995 visava à adoção dos padrões do managerialism, para que o aparelho do Estado prestasse serviços com maior qualidade e eficiência.




    É pertinente dizer, então, que o “Estado” e o “Aparelho do Estado” são ideias cujos espectros de abrangência diferem em sua amplitude, uma vez que o primeiro é muito mais amplo e complexo que o segundo.




    No que concerne ao conceito de Estado, Dalmo de Abreu Dallari assinala em sua obra ser absolutamente impossível encontrar um conceito que satisfaça a todas as correntes doutrinárias.52 Todavia, Dallari aponta a existência de conceitos que poderiam ser classificados como políticos e outros como jurídicos.




    Os conceitos tidos como políticos seriam aqueles dando mais ênfase à noção de força, ou seja, o “Estado é visto, antes de mais nada, como força que se põe a si própria e que, por suas próprias virtudes, busca a disciplina jurídica”.53 Nestes conceitos apontados por Dalmo Dallari, podemos extrair a ideia de que o Estado é uma força material irresistível ou, então, uma unidade de dominação ou, ainda, a institucionalização do poder. Noutras palavras, Estado é aquele que detém o monopólio do poder, da violência, do poder de tributar, ou seja, do uso da força.




    Já os conceitos que dão primazia ao elemento jurídico não ignoram que o Estado detém o monopólio da força, mas salientam que a presença deste e de outros elementos materiais que se compreendem como elementos do Estado, somente podem ser compreendidos como tais “após sua integração numa ordem jurídica, o que também se dá com a força, que se integra no Estado como poder”.54 Estes buscam salientar que o funcionamento do Estado está subordinado às regras jurídicas, à ordem.




    Em sua obra, Hans Kelsen apontou para a existência de “apenas um conceito jurídico de Estado: o Estado como ordem jurídica, centralizada”.55




    Após apresentar as diversas vertentes e conceituações doutrinárias, Dalmo Dallari sugere um conceito lapidar de Estado como sendo “a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território”.56




    Há, ainda, quem entenda que o Estado é um poder, uma estrutura organizacional e política que surge da complexificação da sociedade e da sua divisão em classes destinada a manter a ordem dentro da sociedade e o sistema de classes vigente, garantindo os direitos de propriedade privada e o cumprimento dos contratos.57




    Outra ideia é aquela que salienta ser o Estado o resultado político-institucional de um contrato social, no qual os integrantes de uma determinada sociedade cedem parte de sua liberdade a este mesmo Estado, para que a ordem seja por este mantida. Nesta concepção, o Estado é o consectário lógico da necessidade de ordem.58




    O Estado é, assim, uma organização que se destaca das demais organizações, porquanto é a única que detém o poder extroverso, ou seja, o poder político que vai além dos seus próprios limites organizacionais. Isto por ser constituído de um enorme conjunto de leis que regulam toda a vida em sociedade.




    Já o “aparelho do Estado” deve ser entendido como sendo a Administração Pública no seu sentido amplo, isto é, “a estrutura organizacional do Estado, em seus três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e três níveis (União, Estados-membros e Municípios)”.59 O Aparelho estatal é constituído pela cúpula dirigente dos três poderes da república, seus funcionários e a força policial militar.60 O aparelho do Estado (ou administração pública lato sensu) é regido pelo direito constitucional e pelo direito administrativo, enquanto o Estado “é fonte ou sancionador e garantidor desses e todos os demais direitos”.




    Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta haver uma distinção entre Reforma do Estado e Reforma do Aparelho do Estado no PDRAE, sendo a primeira um projeto amplo e que é relativo não só às várias áreas do governo, mas também à sociedade brasileira. Já a segunda é bem mais restrita e diz respeito à administração pública e visa torná-la mais eficiente.61




    Mas um ponto merece destaque e ele é justamente o porquê de o projeto reformista ter adotado a nomenclatura “Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado”.




    Como mencionado, houve uma clara estereotipação do modelo burocrático como sendo rígido, voltado para si, preocupado apenas com processos e não com a satisfação do cidadão-cliente, ou seja, há aí uma deslegitimação do modelo antigo, para que se tenha muito mais adesão ao novo modelo gerencial.62 E este esforço de deslegitimação da burocracia também pode ser identificado já na escolha da denominação do plano, que não pode passar ignorada, pois visa à reforma do “aparelho” do Estado.




    Nesse ponto, Irene Nohara salienta que “aparelho” indica máquina, instrumento, ferramentas, peças, utensílios e a imagem de máquina está intimamente ligada à noção de modernidade, de industrialização e, deste modo, de burocratização. No seu entender, reformar o “aparelho” dá a impressão de algo mais fácil de ser feito, em razão da objetividade, “frieza” e “utilidade” que ela indica. Muito mais difícil seria conseguir adeptos ao intento reformista, segundo a autora, caso a reforma fosse sobre o “organismo estatal”, isso porque a “relação orgânica é algo que conduz à noção de vida, de dignidade e, portanto, de dimensão ética”.63




    1.3 Os objetivos fixados no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado




    O PDRAE, ao apresentar o diagnóstico da administração pública brasileira, o fez por meio de alguns questionamentos que aqui comportam sua transcrição:




    (a) O Estado deve permanecer realizando as mesmas atividades? Algumas delas podem ser eliminadas? Ou devem ser transferidas da União para os estados ou para os municípios? Ou ainda, devem ser transferidas para o setor público não estatal? Ou para o setor privado?




    (b) Por outro lado, dadas as novas funções, antes reguladoras que executoras, deve o Estado criar instituições?




    (c) Para exercer as suas funções, o Estado necessita do contingente de funcionários existente? A qualidade e a motivação dos servidores são satisfatórias? Dispõe-se de uma política de recursos humanos adequada?




    (d) As organizações públicas operam com qualidade e eficiência? Seus serviços estão voltados prioritariamente para o atendimento do cidadão, entendido como um cliente, ou estão mais orientadas para o simples controle do próprio Estado?




    Para responder a estes questionamentos, o PDRAE deu atenção às condições de mercado de trabalho e na política de recursos humanos; bem como à distinção de três dimensões dos problemas: a dimensão institucional-legal, que diz respeito aos empecilhos legais para a eficiência do aparelho do Estado; a dimensão cultural, considerando-se a coexistência de valores patrimonialistas e especialmente burocráticos com os novos valores gerenciais na administração pública; e a dimensão gerencial, que diz respeito às práticas administrativas. Todas estas dimensões estão interligadas.




    No que toca à dimensão institucional legal, tem-se que o modelo burocrático tradicional foi adotado por todo o sistema do Direito Administrativo e privilegiado pela Constituição de 1988. E no que tange às dimensões culturais e gerenciais, todos os entraves legais e institucionais se devem ao fato de estar arraigada no país a cultura burocrática que visa, justamente, evitar as nocivas práticas clientelistas e patrimonialistas.




    É pertinente realçar que o surgimento do modelo burocrático foi uma evolução ao modelo de liderança carismática e, portanto, foi uma reação ao modelo patrimonialista à época dominante.




    No PDRAE há a observação de que a cultura burocrática não reconhece que o patrimonialismo, embora presente como prática, já não constitui mais valor hoje no Brasil, assim como não reconhece que os políticos, em uma democracia, são crescentemente controlados por seus eleitores. Destarte, ela mantém uma desconfiança fundamental nos políticos, que estariam sempre prontos a subordinar a administração pública a seus interesses eleitorais. Não à toa foi chamado de “modelo de desconfiança”.64 Em razão disso, tem-se como resultado uma desconfiança generalizada nos administradores públicos, que não têm autoridade para resolver e/ou decidir com autonomia os problemas relacionados com os recursos humanos, materiais e financeiros. Eis a razão pela qual se tem a rigidez da regra do concurso, o formalismo das licitações e o detalhismo dos orçamentos.
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